LEI MUNICIPAL Nº 148-97/2000, DE 24 DE AGOSTO DE 1998.








		DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE ARQUIVOS MUNICIPAIS E DÁ PROVIDÊNCIAS.








LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:





L      E      I








ARTIGO 1º - É dever do Poder Executivo Municipal a gestão documental e a proteção à documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação.





ARTIGO 2º - Considera-se documento a unidade de registro da informação, qualquer que seja o suporte utilizado e, arquivo, o conjunto de documentos que independente da natureza ou do suporte, são reunidos por acumulação ao longo das atividades de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas.





ARTIGO 3º - Consideram-se arquivos públicos, para os fins desta lei, o conjunto de documentos acumulados em decorrência das funções executivas, legislativas e judiciárias do poder público no âmbito municipal, bem como o conjunto de documentos de entidades de direito privado encarregadas de  serviços públicos.





ARTIGO 4º - Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda permanente.





ARTIGO 5º - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos municipais informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral contidas em documentos de arquivos que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade, do Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.





ARTIGO 6º - Decreto do Poder Executivo Municipal fixará as categorias de sigilo que deverão ser obedecidas pelos órgãos públicos municipais na classificação dos documentos por ele produzidos.





ARTIGO 7º - A administração pública franqueará a consulta aos documentos públicos na forma de Decreto regulamentador.





ARTIGO 8º - A Tabela de Temporalidade, à qual constará os prazos de guarda, transferência, recolhimento e/ou eliminaçào dos documentos, será avaliada e aprovada por uma Comissão de Avaliação Multiprofissional.





ARTIGO 9º - A Comissão de Avaliação definida no artigo 8º desta Lei, será formada pelos representantes dos seguintes órgãos:


I - um representante da Secretaria Municipal de Administração;


II - dois representantes da área abrangida pela natureza do acervo avaliado.





ARTIGO 10º - Ficará sujeito a responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que roubar, desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerado de interesse público ou social.





ARTIGO 11º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.





ARTIGO 12º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.





		Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de um mil novecentos e noventa e oito.


                                                                                       





									LAURO SCHERER


                                              Prefeito Municipal








REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE





ADAIR BRAZ


Secretário Municipal de Administração


